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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

EDITAL 
PROCESSO ADMNISTRATIVO Nº 20251001.001-CMA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-SRP-06/25-CMA 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DO ALMEIRIM por meio da CAMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM, sediada na 
Travessa Vespasiano Martins de Souza, n º. 241, Bairro: Centro – Almeirim – Pará, CNPJ 05.117. 
635/0001-97, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº14.133, DE 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital. 
 
Data da sessão: 20/11/2025 Horário 09h00min 
Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 
Critério de Julgamento: Menor Preço 
Modo de disputa: Aberto/Fechado 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, pelo sistema de 
REGISTRO DE PREÇOS PARA ONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL E EXECUÇÃO DE PEQUENOS REPAROS PARA CONSERVAÇÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM/PA – LOTE I. 
1.2. A licitação será dividida em Itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do Lote I, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no 
sítiowww.portaldecompraspublicas.com.br; 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a esta licitação. 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

http://www.portaldecompraspublicas.com.b/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devem do proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 
e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
4.3. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital. 
4.3.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 
4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s)anexo(s); 
4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 
4.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.5. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 
15 da Lei nº 14.133/2021. 
4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
4.6.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.6.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
4.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 
4.6.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
4.6.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
4.6.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
5.2. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br o preço ou percentual de desconto, conforme o critério 
de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema. 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente os 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no Edital. 
5.8. O licitante deverá apresentar, juntamente com sua garantia da proposta, um Termo de 
Compromisso de Execução dos Serviços, devidamente assinado pelo representante legal da 
empresa, no qual se compromete a cumprir os prazos e condições estipulados neste edital, 
incluindo os prazos máximos de fornecimentos dos itens e eventuais penalidades pelo 
descumprimento. A ausência desse documento poderá resultar na desclassificação da proposta. 
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens e/ou serviços ou serviços. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
6.7. Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/21, como requisito de pré-habilitação, a licitante 
deverá apresentara comprovação de recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 
no valor de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nas modalidades de que 
trata o § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/21. 
6.8. A licitante que optar por concorrer a um ou mais lotes específicos, deverá apresentar a 
garantia considerando o valor estimado dos lotes ao qual irá concorrer. 
6.9. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
da assinatura da ata de registro de preços ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
6.10. Como o sistema não permite o envio da garantia na fase de cadastramento das propostas, as 
empresas deverão prestar a garantia e, logo após a fase de lances, será solicitado ao vencedor o 
envio do seguro ou comprovante de garantia no prazo de quinze minutos, devendo a data do 
seguro garantia ser anterior a aberturado certame. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro Verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 
conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 
Edital. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (UM CENTAVO). 
7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto/fechado, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.9.1. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.9.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.9.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.9.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
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oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada 
nohttp://www.portaldecompraspublicas.com.br,quando serão divulgadas data e hora para a 
sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
7.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
7.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br,/
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7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação. 
7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
7.22.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 
comprove a exequibilidade da proposta. 
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata; 
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8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro Verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 
VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/)%3B
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9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica. 
9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de DUAS horas sob pena de inabilitação. 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.7. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes 
documentos relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, em até 02 (duas) horas, após 
solicitação do pregoeiro: 
 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de será participante sucursal, filial ou agência; 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971; 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 
9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e 
acompanhado da Certidão de ações trabalhistas em autos físicos - 1ºe 2ºGRAU; 
9.9.6. Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica do CREA e/ou CAU, de sua respectiva Região, 
com validade à data de apresentação da proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados 
cadastrais e contratuais, devendo constar nesta que existe em seu quadro engenheiro civil e/ou 
Arquiteto, engenheiro ambiental e engenheiro eletricista. No caso de licitantes domiciliados em 
outros Estados, o Certificado de Registro emitido pelo CREA e/ou CAU da respectiva região de origem 
deverá conter o visto do CREA e/ou CAU;  
9.9.7. Certidão de Registro e Quitação Pessoa Física do CREA e/ou CAU:  
9.9.8. Engenheiro Civil ou Arquiteto e Engenheiro Eletricista, de sua respectiva Região, com validade 
à data de apresentação da proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados cadastrais, 
devendo constar que é engenheiro civil ou arquiteto. No caso de licitantes domiciliados em outros 
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Estados, o Certificado de Registro emitido pelo CREA e/ou CAU da região de sua origem deverá 
conter o visto do CREA e/ou CAU do Estado do Pará, por ocasião do contrato;  
9.9.9. Declaração onde a proposta econômica compreenda a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme a lei 14.133 art. 63, § 1º. 
9.9.10. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 
sediada; 
9.9.11. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada, 
e do licitador; 
9.9.12. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
 
9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
9.10.3. Balanço Patrimonial, demonstração das mutações do património líquido, demonstrações 
contábeis, demonstração do resultado abrangente, demonstração do fluxo de caixa e notas 
explicativas assinado por contador e representante legal da empresa devidamente 
acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, registado na Junta Comercial, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios; 
9.10.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura 
9.10.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
9.10.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
9.10.7. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
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9.10.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um) resultantes da aplicação das fórmulas; 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = _____________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Total 

SG= _____________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC= ____________________________________________ 

Passivo Circulante 
 
9.10.9. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
9.10.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor 
 
9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.12. A licitante deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível, em características, quantidades e prazos, com o objeto da contratação, mediante a 
9.13. apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprovem a execução de serviços de manutenção predial, 
preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais e complexidade semelhantes àqueles 
pretendidos. 
9.14.  O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, conter as seguintes 
informações mínimas: 

• Descrição detalhada do objeto executado; 
• Unidade de medida e quantitativo executado; 
• Nome do contratante e do contratado; 
• Local e período de execução dos serviços; 
• Informação sobre o desempenho satisfatório da empresa; 
• Assinatura e identificação do emitente. 

9.15. Os atestados poderão estar emitidos em nome da licitante ou do(s) profissional(is) 
técnico(s) integrante(s) de seu quadro permanente ou contratado(s), desde que comprovado o 
vínculo técnico ou profissional com a empresa, mediante apresentação de um dos seguintes 
documentos 

• Registro de vínculo empregatício (CTPS ou contrato social); 
• Contrato de prestação de serviços vigente; 
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• Declaração formal de vínculo profissional emitida pela empresa, acompanhada da 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade 

• Técnica (RRT). 
9.16.  O Atestado de Capacidade Técnica deverá comprovar que o responsável técnico da licitante 
executou, no mínimo, 50% (Cinquenta por cento) dos serviços de maior relevância do Projeto 
Básico.      
9.17. Para fins de comprovação da experiência mínima exigida, será aceito o somatório de 
atestados que demonstrem que a licitante ou seu responsável técnico executou ou gerenciou 
objetos compatíveis com o da presente contratação. 
9.18. Caso o(s) atestado(s) não contenha(m) todas as informações requeridas, poderão ser 
apresentados, em anexo, documentos complementares — como notas fiscais, contratos, ordens 
de serviço ou declarações — que comprovem, de forma suficiente, o cumprimento das exigências 
editalícias. 
9.19.  Comprovação de profissional(is) de nível superior ou técnico(s), devidamente registrado(s) 
no CREA ou CAU, acompanhado(s) das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ART) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRT), abrangendo as atividades de engenharia 
civil, elétrica e hidráulica, conforme o caso; 
9.20. Relação dos principais equipamentos, ferramentas e instrumentos de medição e execução 
disponíveis, próprios ou locados, necessários à adequada prestação dos serviços, compatíveis 
com a natureza do objeto;  
9.21. Declaração de disponibilidade de estrutura operacional e logística, compatível com as 
demandas contratuais, incluindo o endereço da sede ou base de apoio operacional no Estado do 
Pará, preferencialmente no Município de Anapu ou região próxima. 
9.22. Comprovação de regularidade junto ao CREA/CAU da empresa licitante, mediante 
apresentação de Certidão de Registro e Quitação emitida pelo respectivo conselho profissional. 
9.23. Declaração de que dispõe de sistema de controle de qualidade, segurança e gestão 
ambiental, assegurando a observância das normas da ABNT e das boas práticas de engenharia, 
especialmente as relacionadas à execução de obras e serviços de manutenção predial. 
9.24. Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente 
atualizada, onde se possa extrair as seguintes informações: 
9.12.1 A existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) 
e/ou jurídica(s) SÓCIAS da licitante. 
9.25. Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante emitida até 30 (trinta) dias 
anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório. 
9.26. Certidão Especifica de arquivamento da Junta Comercial do Estado emitida até 30 (trinta) 
dias anterior à data marcada para a abertura do processo licitatório. 
9.27. informando também o endereço completo onde se localizam tais instalações. 
9.28. Certidão negativa de débitos e penalidades pessoa física e jurídica emitidas pelo Tribunal de 
Contas com Jurisdição do Estado Sede da Licitante e Certidão negativa de débitos e penalidades 
pessoa física e jurídica emitidas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 
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9.29. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.29.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.30. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.31. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 
9.31.1. Caso a licitante tenha alguma restrição, o pregoeiro e equipe de apoio farão avaliação e 
julgamento de imediato da situação, habilitando-a ou não, dependendo da gravidade do 
ocorrido. A data da emissão da certidão não superior a 30 (trinta) dias; 
9.32. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 
pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão 
pública deste Pregão. 
9.33. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.34. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.35. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.36. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDOR 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
DUAS HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo seu representante legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 
interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do 
sistema. 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRODO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicou e homologou a licitação. 
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
15.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.1.2. A assinatura será realizada através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 
15.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
15.2.1. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Tribunal de 
Contas dos Municípios e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
15.2.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
15.2.3. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e 
16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
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16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 
16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
19. DO PAGAMENTO 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
20.1.3. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
20.1.4. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
20.1.5. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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20.1.6. deixar de apresentar amostra; 
20.1.7. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
20.1.8. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
20.1.9. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar  
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
20.1.10. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
20.1.11. fraudar a licitação 
20.1.12. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
20.1.13. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
20.1.14. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
20.1.15. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
20.1.16. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
20.1.17. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
20.3. advertência; 
20.4. multa; 
20.5. impedimento de licitar e contratar e 
20.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
20.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
20.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
20.7.2. as peculiaridades do caso concreto 
20.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
20.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
20.7.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
20.8. A multa será recolhida em percentual de 0,8% a 10 % incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de35 (trinta e cinco) diasúteis, a contar da comunicação 
oficial. 
20.8.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,8% a 5% do 
valor do contrato licitado, conforme tabela abaixo: 
 

Valores contratuais Percentual 

Até R$ 10.000,00 5% 

Até R$ 25.000,00 4% 

Até R$ 55.000,00 3,5% 

Até R$ 130.000,00 3% 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Até R$ 250.000,00 2% 

Até R$ 600.000,00 1% 

Acima de R$ 1.000.000,00 0,8% 

20.8.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5,20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 
4% a 10% do valor do contrato licitado. 
 

Valores contratuais Percentual 

Até R$ 10.000,00 10% 

Até R$ 25.000,00 9% 

Até R$ 55.000,00 8% 

Até R$ 130.000,00 7% 

Até R$ 250.000,00 6% 

Até R$ 600.000,00 5% 

Acima de R$ 1.000.000,00 4% 

20.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
20.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
20.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não 
se justificara imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
20.12. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 
e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
20.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
20.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificaras provas que pretenda produzir. 
20.15. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A75


  
 

 
 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara Municipal de Almeirim  
Palácio Sebastião Baía Águila 

___________________________________________________________________ 

TRAVESSA VESPASIANO MARTINS DE SOUZA, N º. 241 – CNPJ:  05.117.635/ 0001-97 

CEP 68. 230 -000 BAIRRO: CENTRO – ALMEIRIM - PARÁ 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
20.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
20.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
20.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art.55, parágrafo1º, da Lei nº 14.133/2021. 
21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br,sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br,/
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22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.12. A Município poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 
22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br,e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
cmaslegis@uol.com.br  
 
23. DOS ANEXOS 
23.1. Anexo I - Termo de Referência; 
23.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar; 
23.2. Anexo II - Modelo de Proposta; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br,/
mailto:cmaslegis@uol.com.br
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23.3. Anexo III - Minuta de Ata; 
23.4. Anexo IV - Minuta de Contrato; 
 

Almeirim/PA, 10 de outubro de 2025. 
 
 

EDERSON FÉLIX SERRA 
Presidente da Câmara Municipal de Almeirim  
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Anexo – I 
TERMO DE REFERÊNCIA PARA LICITAÇÃO 

 
1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL E EXECUÇÃO DE PEQUENOS REPAROS PARA CONSERVAÇÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM/PA – LOTE I, conforme natureza, condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste instrumento: 

LOTE I 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor Unit 
com BDI 

Total Peso (%) 

1   DEMOLIÇÕES     3.777,00 1,76 % 

1.1 97631 SINAPI 

DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE 
FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

m² 300 9,78 12,59 3.777,00 1,76 % 

2   PINTURA     44.863,00 20,88 % 

2.1 151284 SEDOP 
Latex acrílica semi-brilho c/ massa 
e selador - interna e externa 

m² 200 56,08 72,24 14.448,00 6,72 % 

2.2 150741 SEDOP 
Latex acrilica (sobre pintura 
antiga) 

m² 1200 12,26 15,79 18.948,00 8,82 % 

2.3 102509 SINAPI 

PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE 
OU ZEBRADA TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 
CM, APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

m² 100 29,61 38,14 3.814,00 1,78 % 

2.4 102491 SINAPI 

PINTURA DE PISO COM TINTA 
ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO FUNDO 
PREPARADOR. AF_05/2021 

m² 300 19,81 25,51 7.653,00 3,56 % 

3   FECHADURAS     7.657,03 3,56 % 

3.1 91304 SINAPI 

FECHADURA DE EMBUTIR COM 
CILINDRO, EXTERNA, COMPLETA, 
ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, 
INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

UN 10 111,57 143,72 1.437,20 0,67 % 

3.2 91305 SINAPI 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA 
PORTA DE BANHEIRO, 
COMPLETA, ACABAMENTO 
PADRÃO POPULAR, INCLUSO 
EXECUÇÃO DE FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

UN 5 113,74 146,51 732,55 0,34 % 

3.3 102188 SINAPI 
MOLA HIDRAULICA DE PISO PARA 
PORTA DE VIDRO TEMPERADO. 
AF_01/2021 

UN 4 
1.064,9

2 
1.371,82 5.487,28 2,55 % 

4   INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS     75.125,42 34,97 % 

4.1 86887 SINAPI 
ENGATE FLEXÍVEL EM INOX, 1/2 X 
40CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 20 59,21 76,27 1.525,40 0,71 % 

4.2 86885 SINAPI 

ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO 
BRANCO, 1/2" X 40CM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 20 12,27 15,80 316,00 0,15 % 

4.3 90373 SINAPI 
JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE 
LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, X 1/2 INSTALADO EM 

UN 10 11,29 14,54 145,40 0,07 % 
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RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

4.4 89481 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 
EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 4,76 6,13 61,30 0,03 % 

4.5 89362 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 8,29 10,67 106,70 0,05 % 

4.6 89492 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO 
EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 7,32 9,42 94,20 0,04 % 

4.7 89367 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 11,43 14,72 147,20 0,07 % 

4.8 89501 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO 
EM PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 12,69 16,34 163,40 0,08 % 

4.9 180299 SEDOP 
Ponto de agua (incl. tubos e 
conexoes) 

pt 5 461,04 593,91 2.969,55 1,38 % 

4.10 231084 SEDOP Ponto de dreno p/ split (10m) pt 30 310,79 400,35 12.010,50 5,59 % 

4.11 180214 SEDOP 
Ponto de esgoto (incl. tubos, 
conexoes,cx. e ralos) 

pt 5 522,64 673,26 3.366,30 1,57 % 

4.12 230262 SEDOP 
Ponto p/ar 
condicionado(tubul.,cj.airstop e 
fiaçao) 

pt 5 632,82 815,19 4.075,95 1,90 % 

4.13 94499 SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 2 1/2" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

UN 4 325,39 419,16 1.676,64 0,78 % 

4.14 94498 SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 2" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2021 

UN 4 162,18 208,92 835,68 0,39 % 

4.15 180844 SEDOP Revisão de ponto de água pt 10 138,31 178,17 1.781,70 0,83 % 

4.16 230846 SEDOP 
Revisão de ponto de ar 
condicionado 

pt 100 225,68 290,72 29.072,00 13,53 % 

4.17 180845 SEDOP Revisão de ponto de esgoto pt 10 209,05 269,29 2.692,90 1,25 % 

4.18 86883 SINAPI 
SIFÃO DO TIPO FLEXÍVEL EM PVC 
1 X 1.1/2 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 20 12,77 16,45 329,00 0,15 % 

4.19 86882 SINAPI 

SIFÃO DO TIPO GARRAFA/COPO 
EM PVC 1.1/4 X 1.1/2" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 20 23,70 30,53 610,60 0,28 % 

4.20 89617 SINAPI 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 6,76 8,70 87,00 0,04 % 

4.21 89395 SINAPI 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 11,45 14,74 147,40 0,07 % 
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4.22 89620 SINAPI 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 10,51 13,53 135,30 0,06 % 

4.23 89398 SINAPI 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 15,98 20,58 205,80 0,10 % 

4.24 89625 SINAPI 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 20,02 25,78 257,80 0,12 % 

4.25 86910 SINAPI 

TORNEIRA CROMADA TUBO 
MÓVEL, DE PAREDE, 1/2" OU 3/4", 
PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO 
MÉDIO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 20 248,90 320,63 6.412,60 2,98 % 

4.26 86931 SINAPI 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM 
CAIXA ACOPLADA LOUÇA 
BRANCA, INCLUSO ENGATE 
FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 
1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 6 459,08 591,38 3.548,28 1,65 % 

4.27 95469 SINAPI 

VASO SANITARIO SIFONADO 
CONVENCIONAL COM LOUÇA 
BRANCA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 4 282,20 363,53 1.454,12 0,68 % 

4.28 95472 SINAPI 

VASO SANITARIO SIFONADO 
CONVENCIONAL PARA PCD SEM 
FURO FRONTAL COM LOUÇA 
BRANCA SEM ASSENTO, INCLUSO 
CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA 
BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 1 696,09 896,70 896,70 0,42 % 

5   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS     32.640,59 15,19 % 

5.1 91933 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 50 18,63 23,99 1.199,50 0,56 % 

5.2 91935 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 16 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 50 29,31 37,75 1.887,50 0,88 % 

5.3 91927 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 300 5,53 7,12 2.136,00 0,99 % 

5.4 91929 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 200 8,18 10,53 2.106,00 0,98 % 

5.5 91931 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 100 11,60 14,94 1.494,00 0,70 % 

5.6 96977 SINAPI 
CORDOALHA DE COBRE NU 50 
MM², ENTERRADA - 

M 20 70,85 91,26 1.825,20 0,85 % 
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FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

5.7 96974 SINAPI 

CORDOALHA DE COBRE NU 50 
MM², NÃO ENTERRADA, COM 
ISOLADOR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

M 20 99,80 128,56 2.571,20 1,20 % 

5.8 93662 SINAPI 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 64,86 83,55 417,75 0,19 % 

5.9 93663 SINAPI 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 66,39 85,52 427,60 0,20 % 

5.10 93664 SINAPI 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 69,06 88,96 444,80 0,21 % 

5.11 93666 SINAPI 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 50A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 2 77,26 99,52 199,04 0,09 % 

5.12 93653 SINAPI 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 12,82 16,51 82,55 0,04 % 

5.13 93654 SINAPI 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 12,82 16,51 82,55 0,04 % 

5.14 93655 SINAPI 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 13,69 17,63 88,15 0,04 % 

5.15 93671 SINAPI 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 87,78 113,07 565,35 0,26 % 

5.16 93673 SINAPI 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 50A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 2 101,41 130,63 261,26 0,12 % 

5.17 101894 SINAPI 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 
NEMA, CORRENTE NOMINAL DE 
60 ATÉ 100A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 2 165,48 213,17 426,34 0,20 % 

5.18 170930 SEDOP 
Eletrocalha de metal curve "U"perf. 
100x50x3000 

un 10 111,77 143,98 1.439,80 0,67 % 

5.19 96986 SINAPI 

HASTE DE ATERRAMENTO, 
DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

UN 10 132,69 170,93 1.709,30 0,80 % 

5.20 91953 SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 
MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 10 28,97 37,31 373,10 0,17 % 

5.21 91959 SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (2 
MÓDULOS), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 10 44,42 57,22 572,20 0,27 % 

5.22 91967 SINAPI 
INTERRUPTOR SIMPLES (3 
MÓDULOS), 10A/250V, 

UN 10 59,87 77,12 771,20 0,36 % 
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INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

5.23 97610 SINAPI 
LÂMPADA COMPACTA DE LED 10 
W, BASE E27 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_09/2024 

UN 20 13,55 17,45 349,00 0,16 % 

5.24 100903 SINAPI 

LÂMPADA TUBULAR LED DE 
18/20 W, COM SOQUETE, BASE 
G13 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_09/2024_PS 

UN 50 28,92 37,25 1.862,50 0,87 % 

5.25 101649 SINAPI 
LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 250 
W - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN 5 58,25 75,03 375,15 0,17 % 

5.26 97599 SINAPI 

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, 
COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, 
SEM REATOR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_09/2024 

UN 30 19,20 24,73 741,90 0,35 % 

5.27 101656 SINAPI 

LUMINÁRIA DE LED PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 68 W 
ATÉ 97 W - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

UN 15 359,60 463,23 6.948,45 3,23 % 

5.28 97589 SINAPI 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON EM 
PLÁSTICO, DE SOBREPOR, COM 1 
LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 
W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2020 

UN 5 41,47 53,42 267,10 0,12 % 

5.29 101632 SINAPI 

RELÉ FOTOELÉTRICO PARA 
COMANDO DE ILUMINAÇÃO 
EXTERNA 1000 W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2025 

UN 20 36,33 46,80 936,00 0,44 % 

5.30 98297 SINAPI 

CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, 
INSTALADO EM EDIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2025 

M 10 6,22 8,01 80,10 0,04 % 

6   OUTROS SERVIÇOS     44.037,60 20,50 % 
6.1 251321 SEDOP Película G5 - Aplicada m² 300 107,58 138,58 41.574,00 19,35 % 
6.2 270590 SEDOP Limpeza de calhas (0,4x0,3m) m 120 15,94 20,53 2.463,60 1,15 % 
7   PORTAS E DIVISÓRIAS     6.751,00 3,14 % 

7.1 091377 SEDOP 
Porta divilux 0.80x2.10m 
c/ferragens - c/ perfil de aluminio 

un 10 305,73 393,84 3.938,40 1,83 % 

7.2 061352 SEDOP 
Divisória Divilux perfil em 
aluminio/miolo celular (painel 
cego) 

m² 20 109,17 140,63 2.812,60 1,31 % 

Tipo de Licitação Total sem BDI 166.799,03 
Abertura da Licitação Total do BDI 48.052,61 

Número do Processo Licitatório Total Geral 214.851,64 

 
1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de 
referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 20251001.001-CMA. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 7.062, de 30 de setembro de 2021. 
1.4. Os bens e/ou serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ata de 
registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
3.2. Os critérios de habilitação a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
3.3. A licitante deverá apresentar declaração, assinada por seu representante legal, afirmando que 
cumpre integralmente as disposições da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), comprometendo-se a 
não praticar atos lesivos à Administração Pública, incluindo, mas não se limitando, à oferta de vantagens 

indevidas a agentes públicos, à fraude em licitações e à manipulação de contratos. 
3.4. Declaração expedida pela Secretaria Especial de Governo de Almeirim, comprovando de que 
é quite com o município sem qualquer restrição atual com o fornecimento de bens e/ou serviços. 
3.5. Os demais critérios de habilitação a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital. 
3.6. Atestado de Visita Técnica emitida pelo Setor da Diretoria Legislativa da Câmara Municipal de 
Almeirim.  

a) A licitante ao fazer a visita é necessária que apresente uma declaração assinada por seu 
representante legal, nomeando seu responsável técnico, esse responsável técnico da pessoa 
jurídica preferencialmente seja graduado em Engenharia Civil.  
b) A mencionada declaração garante que a licitante visitou e inspecionou o local do e onde os 
serviços de Manutenção serão realizados e suas redondezas e obteve, por ela mesma e sob 
sua responsabilidade e risco, todas as informações julgadas necessárias, com o objetivo de 
preparar a proposta para a execução dos serviços;  

3.7. Declaração de indicação das instalações do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e 
disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos, em cumprimento ao art. 67, inciso III da Lei 14.133/21;  
3.8. O Licitante deverá apresentar o cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP). 
 
4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. O prazo para a entrega dos serviços é de até 10 (Dez) dias úteis, em conformidade com este 
Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE SERVIÇO emitida pelo Departamento 
administrativo do contratante. 
4.2. O serviço solicitado deverá ser prestado nos dias e locais definidos pela CONTRATANTE, na 
Cidade de Almeirim, sem qualquer custo para esta em relação à prestação dos serviços, conforme 
cronograma definido, e será acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, o 
qual será responsável pelo atesto do ato; 
4.3. A realização dos serviços será indicada pelo Departamento administrativo do contratante: 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 



  
 

 
 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara Municipal de Almeirim  
Palácio Sebastião Baía Águila 

___________________________________________________________________ 

TRAVESSA VESPASIANO MARTINS DE SOUZA, N º. 241 – CNPJ:  05.117.635/ 0001-97 

CEP 68. 230 -000 BAIRRO: CENTRO – ALMEIRIM - PARÁ 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor. 
4.5. Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e/ou serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo; 
5.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada 
fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 
5.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1.1. Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá observar e cumprir 
integralmente a legislação e normas aplicáveis à execução de serviços de manutenção predial, 
preventiva e corretiva, em especial a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), as normas técnicas da ABNT (NBRs) e demais regulamentações expedidas por 
órgãos competentes (CREA, INMETRO, ANVISA, Corpo de Bombeiros, órgãos ambientais, 
estaduais e municipais), bem como as exigências contidas neste Termo de Referência e em seus 
anexos. 
6.1.2. Quando se tratar de serviços ou materiais sujeitos à certificação técnica, a CONTRATADA 
deverá apresentar certificados de conformidade, laudos técnicos ou declarações de 
conformidade de materiais e procedimentos, conforme as normas e legislações aplicáveis. 
6.1.3. Os serviços contratados deverão ser executados na Câmara Municipal, conforme os 
cronogramas e Ordens de Serviço (OS) emitidas pela CONTRATANTE. 
6.1.4. os cronogramas e Ordens de Serviço (OS) emitidas pela CONTRATANTE. 
6.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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6.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato; 
6.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados; 
6.1.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
6.1.11. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 
6.1.12. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 
14.133/2021. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
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9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração. 
9.5. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. 
 
10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante. 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 
habilitação. 
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10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
11. ESTIMATIVAS DE PREÇOS E PREÇOS DE REFERENCIAIS 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 214.851,64 (Duzentos e quatorze mil reais e 
oitocentos e cinquenta e um e sessenta e quatro centavos). 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 
Órgão: XX –xxxxxxxx 
Despesa: XXXXXX 
Recurso: XXXXXX 
12.2. Nas licitações para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. O edital de 
licitação para registro de preços dever observar o disposto na Lei nº. 14.133/2021, art. 82, e será 
realizada nas modalidades a que se refere o inciso XLV do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, observado o regulamento específico. 
 
13. DO FORO 
13.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de ALMEIRIM, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
13.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrar-se-á termo de Contrato em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 
pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas. 

 
Almeirim/PA, 08 de outubro de 2025. 

 
 

EDERSON FÉLIX SERRA 
Presidente da Câmara Municipal de Almeirim  
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Apêndice do Anexo I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
1.1. Número do processo administrativo: 20251001.001-CMA 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
2.1. Contexto e motivação a sede da Câmara Municipal é equipamento público de uso contínuo, 
destinado ao exercício das funções legislativas, administrativas e de atendimento ao cidadão. 
Para garantir a integralidade física da edificação e a continuidade dos serviços, impõe-se um 
regime permanente de manutenção predial, preventivo e corretivo, capaz de responder com 
presteza a demandas rotineiras e emergenciais, mitigando riscos à segurança, à salubridade e à 
acessibilidade. 
2.2. Problema a resolver verificam-se necessidades recorrentes de adequações funcionais e 
reconstituições construtivas (pinturas, recomposições de revestimentos e alvenarias, 
tratamento de fissuras e infiltrações, manutenção de coberturas, reparos em esquadrias, pisos e 
forros), além de ajustes em instalações elétricas e hidrossanitárias (troca de pontos, correção de 
vazamentos, substituição de peças, verificação de aterramento, quadros e luminotécnica). Tais 
intervenções, quando não executadas tempestivamente e com rigor técnico, acarretam 
degradação acelerada do patrimônio e potenciais riscos operacionais aos usuários e servidores. 
2.3. Objetivo geral assegurar, em padrão técnico qualificado, a conservação, a funcionalidade e o 
desempenho da edificação da Câmara Municipal, por meio da contratação de empresa 
especializada responsável pelo fornecimento de mão de obra, materiais, ferramentas e 
equipamentos, para execução de serviços de manutenção predial e pequenos reparos, por 
demanda, mediante Ordem de Serviço emitida pela Fiscalização. 
2.4. Objetivos específicos: 

a) Implementar manutenção preventiva programada, reduzindo ocorrências corretivas e 
custos de recomposição; 

b) Executar manutenção corretiva com prazos compatíveis à continuidade das atividades 
legislativas; 

c) Promover a conformidade técnica e normativa (edificações, instalações, segurança e saúde 
no trabalho); 

d) Assegurar higiene, salubridade, acessibilidade e segurança dos ambientes de uso comum e 
restrito; 

e) Preservar o erário, evitando perdas por deterioração e por intervenções improvisadas. 
2.5. Escopo mínimo dos serviços (referencial) 

• Arquitetura e acabamentos: preparo e pintura de superfícies internas/externas; 
recuperação de rebocos; recomposição de pisos, rodapés e rejuntes; substituição/ajuste 
de portas, janelas, fechaduras, ferragens; selagens e arremates; pequenos serviços de 
marcenaria e serralheria; limpeza fina pós-obra. 

• Coberturas e fachadas: revisão de telhados, cumeeiras, rufos e calhas; estanqueidade; 
troca de telhas e fixadores; tratamento de infiltrações e fissuras. 



  
 

 
 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara Municipal de Almeirim  
Palácio Sebastião Baía Águila 

___________________________________________________________________ 

TRAVESSA VESPASIANO MARTINS DE SOUZA, N º. 241 – CNPJ:  05.117.635/ 0001-97 

CEP 68. 230 -000 BAIRRO: CENTRO – ALMEIRIM - PARÁ 

• Instalações elétricas e luminotécnica: inspeção e correção em circuitos, condutores, 
dispositivos de proteção e comando; substituição de pontos e luminárias; adequações 
pontuais conforme boas práticas (ex.: ABNT NBR 5410) e atendimento às rotinas de 
segurança aplicáveis (ex.: NR-10). 

• Instalações hidrossanitárias: correção de vazamentos; substituição de conexões, 
registros, louças, metais e bombas; desobstruções; testes de estanqueidade. 

• Sinalização e segurança: pequenas adequações de sinalização de segurança, demarcações 
e recomposições de pintura de piso/estacionamento quando necessário. 

• Logística e proteção: isolamento e sinalização de áreas, proteção de mobiliário e ativos, 
remoção de entulhos e destinação adequada. 

2.6. Premissas e restrições 
a) Execução com a Câmara em funcionamento, planejando frentes de serviço para não 
interromper atividades legislativas e de atendimento; 
b) Observância integral das Normas Regulamentadoras de SST (ex.: NR-06 – EPI, NR-18 – 
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, e demais aplicáveis), 
com responsabilidade pela integridade dos trabalhadores e usuários; 
c) Utilização de materiais conformes e de primeira qualidade, com amostras previamente 
aprovadas e garantia compatível; 
d) Responsabilidade técnica por profissional habilitado, com emissão de ART/RRT quando 
cabível; 
e) Manutenção de Diário de Obra/OS, registros fotográficos e rastreabilidade das medições. 

2.7. Resultados esperados 
• Ambientes conservados, seguros, acessíveis e salubres; 
• Redução de paralisações e chamados emergenciais por falhas repetitivas; 
• Aumento da vida útil dos sistemas construtivos e instalações; 
• Transparência por meio de medições, ordens de serviço e registros de fiscalização; 
• Eficiência do gasto público, pela contratação unitária com composições padronizadas e 

pagamentos por serviços efetivamente executados. 
2.8. Critérios de medição e pagamento medição por unidade executada (m², m, un, h, etc.) 
e/ou por composição analítica, conforme planilha de composições com preço unitário 
(SINAPI/órgão correlato), com Ordens de Serviço emitidas, atestadas e medidas pela 
Fiscalização. Materiais e insumos estão incluídos nos preços unitários. 
2.9. Riscos e medidas de mitigação: 

• Risco de interrupção das atividades: mitigado por planejamento de frentes, trabalho fora 
do horário de pico e isolamento adequado; 

• Risco de acidentes: mitigado por PTs/Permissões de Trabalho, EPIs, sinalização e 
cumprimento das NRs; 

• Risco de retrabalho/baixa qualidade: mitigado por amostras aprovadas, checagens de 
qualidade e refação às expensas da contratada quando necessário; 

• Risco de custos excessivos: mitigado por composições padronizadas, orçamento-base 
referenciado e controle por medição. 

2.10. Justificativa da solução proposta a contratação especializada, por demanda e preço 
unitário, permite resposta ágil, técnica e economicamente vantajosa às necessidades do prédio 



  
 

 
 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara Municipal de Almeirim  
Palácio Sebastião Baía Águila 

___________________________________________________________________ 

TRAVESSA VESPASIANO MARTINS DE SOUZA, N º. 241 – CNPJ:  05.117.635/ 0001-97 

CEP 68. 230 -000 BAIRRO: CENTRO – ALMEIRIM - PARÁ 

legislativo, garantindo continuidade do serviço público, padrão de qualidade, conformidade 
normativa e proteção do patrimônio municipal, alinhada às boas práticas de gestão de 
manutenção predial no setor público. 
 
3. ÁREA REQUISITANTE 
3.1. Câmara Municipal de Almeirim/Pa. 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL E 
EXECUÇÃO DE PEQUENOS REPAROS PARA CONSERVAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ALMEIRIM/PA – LOTE I, conforme abaixo a tabela de itens com suas descrições, unidades de 
medida e quantitativos: 

LOTE I 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 
Valor 
Unit 

Valor Unit 
com BDI 

Total Peso (%) 

1   DEMOLIÇÕES     3.777,00 1,76 % 

1.1 97631 SINAPI 
DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA 
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 
AF_09/2023 

m² 300 9,78 12,59 3.777,00 1,76 % 

2   PINTURA     44.863,0
0 

20,88 % 

2.1 151284 SEDOP 
Latex acrílica semi-brilho c/ massa e selador 
- interna e externa 

m² 200 56,08 72,24 14.448,00 6,72 % 

2.2 150741 SEDOP Latex acrilica (sobre pintura antiga) m² 1200 12,26 15,79 18.948,00 8,82 % 

2.3 102509 SINAPI 

PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU 
ZEBRADA TINTA RETRORREFLETIVA A 
BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, 
APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021 

m² 100 29,61 38,14 3.814,00 1,78 % 

2.4 102491 SINAPI 
PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, 
APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO 
FUNDO PREPARADOR. AF_05/2021 

m² 300 19,81 25,51 7.653,00 3,56 % 

3   FECHADURAS     7.657,03 3,56 % 

3.1 91304 SINAPI 

FECHADURA DE EMBUTIR COM CILINDRO, 
EXTERNA, COMPLETA, ACABAMENTO 
PADRÃO POPULAR, INCLUSO EXECUÇÃO DE 
FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

UN 10 
111,5

7 
143,72 1.437,20 0,67 % 

3.2 91305 SINAPI 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA DE 
BANHEIRO, COMPLETA, ACABAMENTO 
PADRÃO POPULAR, INCLUSO EXECUÇÃO DE 
FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2019 

UN 5 
113,7

4 
146,51 732,55 0,34 % 

3.3 102188 SINAPI 
MOLA HIDRAULICA DE PISO PARA PORTA 
DE VIDRO TEMPERADO. AF_01/2021 

UN 4 
1.064,

92 
1.371,82 5.487,28 2,55 % 

4   INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS     75.125,4
2 

34,97 % 

4.1 86887 SINAPI 
ENGATE FLEXÍVEL EM INOX, 1/2 X 40CM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 20 59,21 76,27 1.525,40 0,71 % 

4.2 86885 SINAPI 
ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 
1/2" X 40CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 20 12,27 15,80 316,00 0,15 % 

4.3 90373 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, 
PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 1/2 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 11,29 14,54 145,40 0,07 % 
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4.4 89481 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 4,76 6,13 61,30 0,03 % 

4.5 89362 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 8,29 10,67 106,70 0,05 % 

4.6 89492 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 7,32 9,42 94,20 0,04 % 

4.7 89367 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 11,43 14,72 147,20 0,07 % 

4.8 89501 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 12,69 16,34 163,40 0,08 % 

4.9 180299 SEDOP Ponto de agua (incl. tubos e conexoes) pt 5 
461,0

4 
593,91 2.969,55 1,38 % 

4.10 231084 SEDOP Ponto de dreno p/ split (10m) pt 30 
310,7

9 
400,35 12.010,50 5,59 % 

4.11 180214 SEDOP 
Ponto de esgoto (incl. tubos, conexoes,cx. e 
ralos) 

pt 5 
522,6

4 
673,26 3.366,30 1,57 % 

4.12 230262 SEDOP 
Ponto p/ar condicionado(tubul.,cj.airstop e 
fiaçao) 

pt 5 
632,8

2 
815,19 4.075,95 1,90 % 

4.13 94499 SINAPI 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 2 1/2" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 4 
325,3

9 
419,16 1.676,64 0,78 % 

4.14 94498 SINAPI 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, 
ROSCÁVEL, 2" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 4 
162,1

8 
208,92 835,68 0,39 % 

4.15 180844 SEDOP Revisão de ponto de água pt 10 
138,3

1 
178,17 1.781,70 0,83 % 

4.16 230846 SEDOP Revisão de ponto de ar condicionado pt 100 
225,6

8 
290,72 29.072,00 13,53 % 

4.17 180845 SEDOP Revisão de ponto de esgoto pt 10 
209,0

5 
269,29 2.692,90 1,25 % 

4.18 86883 SINAPI 
SIFÃO DO TIPO FLEXÍVEL EM PVC 1 X 1.1/2 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 20 12,77 16,45 329,00 0,15 % 

4.19 86882 SINAPI 
SIFÃO DO TIPO GARRAFA/COPO EM PVC 
1.1/4 X 1.1/2" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 20 23,70 30,53 610,60 0,28 % 

4.20 89617 SINAPI 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 
EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 6,76 8,70 87,00 0,04 % 

4.21 89395 SINAPI 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 11,45 14,74 147,40 0,07 % 

4.22 89620 SINAPI 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO 
EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 10,51 13,53 135,30 0,06 % 

4.23 89398 SINAPI 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

UN 10 15,98 20,58 205,80 0,10 % 

4.24 89625 SINAPI 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO 
EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 10 20,02 25,78 257,80 0,12 % 
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4.25 86910 SINAPI 

TORNEIRA CROMADA TUBO MÓVEL, DE 
PAREDE, 1/2" OU 3/4", PARA PIA DE 
COZINHA, PADRÃO MÉDIO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 20 
248,9

0 
320,63 6.412,60 2,98 % 

4.26 86931 SINAPI 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA 
ACOPLADA LOUÇA BRANCA, INCLUSO 
ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 
1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN 6 
459,0

8 
591,38 3.548,28 1,65 % 

4.27 95469 SINAPI 

VASO SANITARIO SIFONADO 
CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 4 
282,2

0 
363,53 1.454,12 0,68 % 

4.28 95472 SINAPI 

VASO SANITARIO SIFONADO 
CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO 
FRONTAL COM LOUÇA BRANCA SEM 
ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO 
PARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_01/2020 

UN 1 
696,0

9 
896,70 896,70 0,42 % 

5   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS     32.640,5
9 

15,19 % 

5.1 91933 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 
MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 50 18,63 23,99 1.199,50 0,56 % 

5.2 91935 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 
MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 50 29,31 37,75 1.887,50 0,88 % 

5.3 91927 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 
MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 300 5,53 7,12 2.136,00 0,99 % 

5.4 91929 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², 
ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 200 8,18 10,53 2.106,00 0,98 % 

5.5 91931 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², 
ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 100 11,60 14,94 1.494,00 0,70 % 

5.6 96977 SINAPI 
CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², 
ENTERRADA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

M 20 70,85 91,26 1.825,20 0,85 % 

5.7 96974 SINAPI 

CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM², NÃO 
ENTERRADA, COM ISOLADOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2023 

M 20 99,80 128,56 2.571,20 1,20 % 

5.8 93662 SINAPI 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 5 64,86 83,55 417,75 0,19 % 

5.9 93663 SINAPI 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 5 66,39 85,52 427,60 0,20 % 

5.10 93664 SINAPI 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 5 69,06 88,96 444,80 0,21 % 

5.11 93666 SINAPI 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 50A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 2 77,26 99,52 199,04 0,09 % 

5.12 93653 SINAPI 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 10A - 

UN 5 12,82 16,51 82,55 0,04 % 
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FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

5.13 93654 SINAPI 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 12,82 16,51 82,55 0,04 % 

5.14 93655 SINAPI 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 13,69 17,63 88,15 0,04 % 

5.15 93671 SINAPI 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 5 87,78 113,07 565,35 0,26 % 

5.16 93673 SINAPI 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 50A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 2 
101,4

1 
130,63 261,26 0,12 % 

5.17 101894 SINAPI 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, 
CORRENTE NOMINAL DE 60 ATÉ 100A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 

UN 2 
165,4

8 
213,17 426,34 0,20 % 

5.18 170930 SEDOP 
Eletrocalha de metal curve "U"perf. 
100x50x3000 

un 10 
111,7

7 
143,98 1.439,80 0,67 % 

5.19 96986 SINAPI 
HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 
3/4", COM 3 METROS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

UN 10 
132,6

9 
170,93 1.709,30 0,80 % 

5.20 91953 SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 
10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 10 28,97 37,31 373,10 0,17 % 

5.21 91959 SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 
10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 10 44,42 57,22 572,20 0,27 % 

5.22 91967 SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 
10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

UN 10 59,87 77,12 771,20 0,36 % 

5.23 97610 SINAPI 
LÂMPADA COMPACTA DE LED 10 W, BASE 
E27 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_09/2024 

UN 20 13,55 17,45 349,00 0,16 % 

5.24 100903 SINAPI 
LÂMPADA TUBULAR LED DE 18/20 W, COM 
SOQUETE, BASE G13 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_09/2024_PS 

UN 50 28,92 37,25 1.862,50 0,87 % 

5.25 101649 SINAPI 
LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 250 W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2020 

UN 5 58,25 75,03 375,15 0,17 % 

5.26 97599 SINAPI 

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 
LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_09/2024 

UN 30 19,20 24,73 741,90 0,35 % 

5.27 101656 SINAPI 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, DE 68 W ATÉ 97 W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2025_PS 

UN 15 
359,6

0 
463,23 6.948,45 3,23 % 

5.28 97589 SINAPI 

LUMINÁRIA TIPO PLAFON EM PLÁSTICO, DE 
SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA 
FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2020 

UN 5 41,47 53,42 267,10 0,12 % 

5.29 101632 SINAPI 
RELÉ FOTOELÉTRICO PARA COMANDO DE 
ILUMINAÇÃO EXTERNA 1000 W - 

UN 20 36,33 46,80 936,00 0,44 % 
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FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_02/2025 

5.30 98297 SINAPI 

CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, 
INSTALADO EM EDIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2025 

M 10 6,22 8,01 80,10 0,04 % 

6   OUTROS SERVIÇOS     44.037,6
0 

20,50 % 

6.1 251321 SEDOP Película G5 - Aplicada m² 300 
107,5

8 
138,58 41.574,00 19,35 % 

6.2 270590 SEDOP Limpeza de calhas (0,4x0,3m) m 120 15,94 20,53 2.463,60 1,15 % 
7   PORTAS E DIVISÓRIAS     6.751,00 3,14 % 

7.1 091377 SEDOP 
Porta divilux 0.80x2.10m c/ferragens - c/ 
perfil de aluminio 

un 10 
305,7

3 
393,84 3.938,40 1,83 % 

7.2 061352 SEDOP 
Divisória Divilux perfil em aluminio/miolo 
celular (painel cego) 

m² 20 
109,1

7 
140,63 2.812,60 1,31 % 

Tipo de Licitação Total sem BDI 166.799,03 
Abertura da Licitação Total do BDI 48.052,61 

Número do Processo Licitatório Total Geral 214.851,64 

 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOSBENS E/OU SERVIÇOSCOMUNS 
5.1. A natureza do objeto — serviços de manutenção predial e pequenos reparos — permite sua 
classificação como comum, por se tratar de escopo padronizável, com especificações objetivas e 
comparáveis entre diferentes fornecedores, amplamente ofertado no mercado e sem 
necessidade de soluções singulares ou especificações minuciosas/peculiares. Assim, o objeto 
enquadra-se como serviços comuns de engenharia, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 
14.133/2021, observando-se que os padrões de desempenho e qualidade, critérios de medição 
e de aceite serão definidos no Termo de Referência correspondente.  
 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
6.1. O preço estimado da contratação, para fins de planejamento, é fixado em R$ 214.851,64, 
baseando-se em referenciais públicos atualizados (SINAPI/SEDOP), com aplicação explícita de 
Encargos Sociais e BDI compatíveis com o escopo (manutenção predial e pequenos reparos). A 
composição adotada assegura comparabilidade, transparência e economicidade, atendendo ao 
dever de diligência da Administração. 
6.2. A lista de orçamentos está disponível no documento anexo aos autos do processo 
administrativo. 
6.3. A tabela comparativa dos preços obtidos consta nos autos do processo. 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 
7.1. Assegurar a manutenção predial contínua e a execução de pequenos reparos nas 
dependências da Câmara Municipal de Almeirim/PA, preservando a funcionalidade, a segurança, 
a estética e a disponibilidade operacional das instalações, com base em padrões técnicos 
objetivos e critérios de desempenho definidos no Projeto Básico. 
 
8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
8.1. O A estimativa de quantitativos foi elaborada pelo Engenheiro responsável (com ART) a 
partir de vistorias in loco, histórico de manutenções e do “Orçamento Sintético” (referências 
SINAPI 08/2025 e SEDOP 02/2025). Os quantitativos foram consolidados por macrogrupos — 
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demolições pontuais, pintura de manutenção/sinalizações, serviços elétricos e hidrossanitários 
leves, serralheria/marcenaria simples e limpeza técnica — com unidades compatíveis (m², m, 
un, ponto, hora técnica), conforme solicitação constante nos autos do processo. 
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O valor estimado total da contratação baseado no Projeto Básico no valor de R$ 214.851,64 
(Duzentos e quatorze mil, oitocentos e cinquenta e um reais e sessenta e quatro centavos). 
9.2. A metodologia utilizada para a definição do preço de referência foi a média dos percentuais 
obtidos na fase de levantamento de mercado. 
9.3. Nas licitações para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. O edital de 
licitação para registro de preços dever observar o disposto na Lei nº. 14.133/2021, art. 82, e será 
realizada nas modalidades a que se refere o inciso XLV do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, observado o regulamento específico. 
 
10. DA RESPONSABILIDADE FISCAL 
10.1. As despesas resultantes da contratação não se referem às hipóteses previstas nos artigos 
16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 de 04 de maio de 2000. 
11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
11.1. A Câmara Municipal informa que a licitação será pelo sistema de registro de preços. 
11.2. Pelo sistema de registro de preços, a Câmara Municipal, poderão adquirir os itens 
conforme suas necessidades. 
12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
12.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para 
a viabilidade e contratação desta demanda. 
13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
13.1. A contratação foi prevista no Plano Anual de Contratações 2025. 
14. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
14.1.  Com a realização do processo para a prestação de serviços através de pregão eletrônico 
pretende-se alcançar maior número de fornecedores, gerando uma competição justa, resultando 
em melhores preços, condições e qualidade do objeto adquirido. 
14.2. A presente contratação qualifica a gestão predial da Câmara Municipal, combinando 
continuidade do serviço público, padronização técnica, controle de custos e elevado nível de 
governança, com mensuração objetiva de resultados e plena aderência normativa. Em termos de 
custo-benefício, trata-se de solução que preserva valor, previne perdas e assegura entregas 
verificáveis, fortalecendo a missão institucional do Legislativo perante a sociedade. 
 
15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
15.1. Não há necessidade de adaptação os itens. O local da execução dos serviços será 
determinado pela Câmara Municipal do município, com endereço especificado na ordem de 
fornecimento, e o recebimento será fiscalizado pelo fiscal do contrato designado por portaria 
para fim especifico. 
16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
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16.1. A intervenção possui caráter conservativo e de baixa complexidade, sem ampliação de área 
construída, sem supressão vegetal e sem alteração permanente da carga poluidora. Não 
demanda, em regra, licenciamento ambiental específico, sem prejuízo do cumprimento integral 
da legislação aplicável, notadamente a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei nº 
12.305/2010), a Resolução CONAMA nº 307/2002 (e alterações) sobre RCC – Resíduos da 
Construção Civil, e as NRs de segurança e saúde. 
16.2. A solução ora proposta minimiza externalidades ambientais típicas de manutenções 
prediais, ao adotar padrões de gestão de resíduos, controle emissivo, logística reversa e 
indicadores verificáveis. Com isso, alinha-se aos princípios da PNRS, à Resolução CONAMA 
307/2002 e às melhores práticas de obra limpa, assegurando conformidade, rastreabilidade e 
melhoria contínua na conservação do patrimônio público. 
 
17. ANÁLISE DE RISCOS 
17.1. Os riscos da contratação são praticamente inexistentes, pois foram minimizados no 
planejamento realizado através desse Estudo Técnico Preliminar. 
18. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
18.1. Considerando as informações obtidas para a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar, 
declaro que a contratação é viável. 
 

Almeirim/PA, 07 outubro de 2025. 
 

 
 

RAIMUNDO CARLOS LIMA BARBOSA 
Assessor da Presidência da Câmara Municipal  
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Anexo – II 
MODELO DEPROPOSTA DE PREÇOS 

 
Razão Social:  

CNPJ:  

Telefone:  

E-mail:  

 
 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca PreçoUnitário Preço Total 

 
01 

----------------------------------------------. 
 

UN 
 

01 
   

 
Validade da proposta: 60 dias. 

 
 

Almeirim, de de . 
 
 
 
 

 
Responsável pela Proposta 
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Anexo – III 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº(...) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO(SRP)NºPE-SRP-006/25-CMA 
 

 
O MUNICÍPIO DE ALMEIRIM, através do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM, CNPJ-MF, Nº 
05.117.635/0001-97, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo(a) Sr.(a) EDERSON FÉLIX SERRA, portadora do CPF nº030.447.072-42, inscrito no RG: 
n7492351, Estado Civil: Solteiro residente na Rua Padre Amândio Pantoja, 2139, Nova Vida, 
e de outro lado: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, 
estabelecida noxxxxxxxxxxxx–xxxxxxx–CEP:xx.xxx-xxx, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a)xxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente na 
xxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxx, CEP:xx.xxx-xxxx, portador do(a) CPF: xxx.xxx.xxx-xx, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS n º PE-SRP-006/25-CMA, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 
alterações e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Essa ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARAC CONTRATAÇÃO PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL E EXECUÇÃO DE PEQUENOS 
REPAROS PARA CONSERVAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM/PA – LOTE I, 
conforme especificações contidas nesta Ata e respectiva licitação. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item 
do TR 

Especificação Marca 
Unidad

e 
Quantidade Valor Un 

      

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
3.1. O pagamento de cada compra, observadas as disposições do Termo de Referência, será 
efetuado em até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal, e observadas as demais condições e exigências estabelecidas na licitação. 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
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4.1. Em função da dinâmica do mercado, o FORNECEDOR poderá solicitar a atualização dos 
preços registrados, mediante solicitação ao MUNICÍPIO, acompanhada de documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de 
aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes, etc. 
4.2. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 
diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado vigente à época. 
4.3. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos 
termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 
4.4. Independentemente da solicitação de que trata esta cláusula, os preços registrados poderão 
ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado. 
4.5. Ordens de compra já emitidas não serão objeto de reequilíbrio de preços. 
CLÁUSULA QUINTA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
5.1. O órgão gerenciador será a CAMÂRA MUNICIPAL DOMUNICÍPIO DE ALMEIRIM/PA. 
CLÁUSULA SEXTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
6.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes 
6.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
6.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 
6.5. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores 
das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à 
aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU 
nº 2957/2011 – P). 
6.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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6.7. A Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 
6.8. Caberá órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 
órgão não participante. 
CLÁUSULA SÉTIMA – VALIDADE DA ATA 
7.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses a parte da data de 
assinatura desta. 
CLÁUSULA OITAVA – CANCELAMENTO 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
8.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
8.1.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
8.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
8.1.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3 e 8.1.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
8.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 
8.3.1. por razão de interesse público; ou 
8.3.2. a pedido do fornecedor. 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
9.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido. 
9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
CLÁUSULA DÉCIMA – CONDIÇÕES GERAIS 
10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
10.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens e/ou serviços ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do 
certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços. 
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E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido 
juntamente com seu(s) anexo(s), a presente Ata de Registro de Preços é assinado 
eletronicamente pelas partes. 

Almerim-Pa, XX de XXXXXXXXX de 2025. 
 

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 
CNPJ: 05.117.635/0001-97 

CONTRATANTE 
 
 
 

PARTICIPANTE 
C.N.P.J. nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

CONTRATADO  
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Anexo–IV 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° .......... 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) NºPE-SRP-001/25-CMA 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CAMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIME A EMPRESA 
XXXX, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE E 
CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM 
EXPRESSO NAS CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 
 

O MUNICÍPIO DE ALMEIRIM, através do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM, CNPJ-MF, Nº 
05.117.635/0001-97, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo(a) Sr.(a) EDERSON FÉLIX SERRA, portadora do CPF nº030.447.072-42, inscrito no RG: 
n7492351, Estado Civil: Solteiro residente na Rua Padre Amândio Pantoja, 2139, Nova Vida, 
a empresa xxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº.xxxxxxxxxxx, com 
sede na Ruaxxxxxxxxxxx, nº.xxx, Bairroxxx,Almeirim/PA, CEPxxx, neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr.(a)xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG n°.xxxx– órgão/UF e CPF n°.xxx.xxx.xxx-
xx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar este contrato nos termos do Pregão 
Eletrônico nº.PE-SRP-003/24-CMA, conforme as previsões da Lei nº 14.133/2021, que se regerá 
mediante as Cláusulas e condições que subseguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 1. O presente Contrato tem como objeto: _____________________________________, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      
 
Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1. O Termo de Referência; 
1.2. O Edital da Licitação; 
1.3. A Proposta do contratado; 
1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
2. valor deste contrato, é de R$.............................(..................................). 
2.1 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
2.2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta 
apresentada pela CONTRATADA no Pregão _________ e na Cláusula Primeira deste instrumento 
são meramente estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer 
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obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 

2.3. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL 
3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão nº __________, realizado 
com fundamento na Lei nº 14.133/21 e nas demais normas vigentes. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5.1. prazo de vigência deste Contrato será de 12 meses com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir 
o primeiro e incluir o último. 
5.2. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é a contar da data de sua assinatura, e 
encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
5.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
5.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
5.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
Caberá ao CONTRATANTE: 
6.1. Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirão, na forma da Lei nº 
14.133/21, a fiscalização da obrigação, através do gerenciamento e acompanhamento da 
execução da entrega do objeto em tela. 
6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
6.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado. 
6.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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6.5. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA 
em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança. 
6.6. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro dos 
prazos previstos, desde que atendidas às formalidades necessárias após a aceitação dos serviços. 
6.7. Notificar e comunicar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer irregularidade encontrada 
na execução dos serviços, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
6.8. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas 
pela empresa CONTRATADA. 
6.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 
6.10. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste contrato. 
6.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado. 
6.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
Caberá à CONTRATADA: 
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
7.2. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos 
serviços, tais como: 
7.2.1. Salários; 
7.2.2. Seguros de acidentes; 
7.2.3 Taxas, impostos e contribuições; 
7.2.4 Iindenizações; 
7.2.5. Vales-refeição; 
7.2.6. Vales-transportes; 
7.2.7 Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
7.3. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem 
qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
7.4. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e 
às normas disciplinares do CONTRATANTE; 
7.5. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
CONTRATANTE; 
7.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo 
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ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
7.7. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o 
fornecimento do produto; 
7.8. Comunicar ao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
7.9. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
7.10. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão 
nº______. 
7.11. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes da execução da obrigação; 
7.12. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento da 
obrigação, de acordo com o disposto no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990. 
7.13. Responsabilizar-se por todos os recolhimentos tributários federais, estaduais e/ou 
municipais incidentes ao objeto deste Termo de Referência. 
7.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
7.15. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações. 
7.16. Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão permanente 
da obrigação, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas 
normas de conduta. 
7.17. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde pública e no trabalho, previstas 
nas normas regulamentadoras pertinentes. 
7.18. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros 
de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar 
os empregados e colaboradores nesse sentido. 
7.19. É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro 
de pessoal do CONTRATANTE, ativo, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu 
cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 2º grau, durante a 
vigência deste contrato. 
7.20. A CONTRATADA deverá fornecer, obrigatoriamente, endereço eletrônico (e-mail) para 
comunicações extraoficiais e oficiais, inclusive para receber notificações. 
7.21. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 
7.22. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade 
verificada no cumprimento da obrigação. 
7.23. Cabe a CONTRATADA entregar serviço com qualidade. 
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7.24. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 
pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 
Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 
7.25. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 
desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 
7.26. Os itens licitados, serão entregues no endereço em que se consta na ordem de fornecimento 
com entrega em até 5 dias contados da ordem de fornecimento das 08:00 às 13:00 horas em 
conformidade com o Edital; 
7.27. A(s) licitante (s) precisa(m) ter (em) ciência que as quantidades estimadas dos materiais 
não obrigam administração pública de adquirir todas as quantidades, mas por força de lei a (s) 
licitante(s) fica (m) obrigada (s) a entregar (em) a quantidade solicitada de acordo com os prazos 
estabelecidos, passivos sanções por descumprimento. 
7.28. Atenderàs determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
7.29. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
7.30. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
7.31. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
7.32. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
7.33. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
7.34. É obrigação da contratada manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, conforme o art. 92 inc. XVI. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
8.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
8.1.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da com ele, ainda que 
acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
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8.1.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas 
ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; 
8.1.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Contrato. 
8.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o 
CONTRATANTE. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 
9.1.2 Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 
9.1.3 Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; 
9.1.4 Vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 
Contrato. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A execução do objeto do contrato administrativo será fiscalizada pela CONTRATANTE, 
através de Servidor designado para este fim, por meio de Portaria, à qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso do fornecimento dos PRODUTOS/SERVIÇOS, e de tudo dará 
ciência à Administração Pública Municipal, conforme Lei Federal n.º 14.133/21; 
10.2 A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento PRODUTOS/SERVIÇOS, 
no todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado no neste instrumento ou aos padrões 
técnicos de qualidade exigíveis; 
10.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a 
14.133/21. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ATESTAÇÃO 
11.1 A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento dos serviços caberá ao designado 
a fiscal deste contrato do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DESPESA 
12.1 A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária Exercício 20xxProjeto __________________, Classificação econômica ________________. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
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13.1 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal 
/ Fatura. 
13.2 A Nota Fiscal / Fatura emitida e entregue ao servidor da unidade destinatária, com a 
discriminação de cada um dos itens que compõem o objeto, deverá ser atestada pelo fiscal e 
encaminhada ao setor competente para fins de pagamento. 
13.3 A Nota Fiscal / Fatura deverá discriminar os itens, conforme o caso, constando o valor 
unitário e as demais especificações inclusas na proposta consolidada vencedora do certame; 
13.4 O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio transferência bancária. 
13.5 Havendo erro na Nota Fiscal / Fatura, nos demais documentos que sustentam o pagamento 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será devolvida à 
CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas sanadoras. 
13.6 No caso do item retro o prazo para pagamento, de 30 (Trinta) dias, inicia-se após a 
regularização da situação ou reapresentação da Nota Fiscal, fato esse que não acarretará em 
ônus adicional à CONTRATANTE, nem em prejuízo à execução do contrato. 
13.7 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o pagamento se o 
cumprimento da obrigação estiver em desacordo com as especificações deste Termo de 
Referência e do contrato, se for o caso. 
13.8 A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal o nome do Banco, o número da agência 
e o número da conta corrente para realização da transação bancária de pagamento. 
13.9 A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal a modalidade e número da licitação a que 
faz referência, a Dispensa de Licitação (se for o caso) ou contrato administrativo (se for o caso). 
13.9.1 A efetivação do pagamento ficará condicionada à apresentação, pela CONTRATADA, dos 
seguintes documentos: 
• Nota Fiscal referente ao pagamento pretendido; 
• Recibo de pagamento; 
• Certidão Negativa de Débitos junto à Receita Federal; 
• Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal, se a CONTRATADA for domiciliada 
em Anapu/PA; 
• Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS. 
13.9.2. Caso, após o devido processo legal, tenha sido aplicada a pena de multa à CONTRATADA, 
a CONTRATANTE se reserva o direito de descontar o valor da multa de qualquer Nota Fiscal a 
pagar ou crédito existente em favor daquela. 
13.9.3. Com base no item acima, caso o valor da multa aplicada seja superior ao crédito 
eventualmente existente em favor da CONTRATADA, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
13.9.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de     
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
13.9.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
13.9.6. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do serviço. 
13.9.7. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma 
estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, 
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descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão 
devolvidos ‘INCONTINENTI’, a pessoa jurídica que os houver apresentado. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
14.1 Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133/21, desde 
que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas   
justificativas. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
15.1 No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido em 25% (vinte e cinco por cento), ou até o limite de 50% 
(cinquenta por cento), a depender das hipóteses elencadas no Art.124, caput, inciso I e Art. 125, 
ambos da Lei nº 14.133/21 
15.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 
contratado. 
15.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES 
11.1 Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
16.1.2. Advertência; 
16.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 
total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
16.1.4. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente 
à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas no subitem 7.26 da Cláusula Sétima 
deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
16.1.5. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à 
solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas no subitem 7.26 da Cláusula Sétima 
deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
16.2. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAPU, por até 2 (dois) anos. 
16.3. Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 
16.3.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 
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16.3.2. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
16.3.2. Comportar-se de modo inidôneo; 
16.3.3. Fizer declaração falsa; 
16.3.4. Cometer fraude fiscal; 
16.3.5. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
17.1. A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato 
administrativo ou a ocorrência de quaisquer das situações descritas nos arts. 137 ao 139, da Lei 
Federal n.º 14.133/21, por parte da CONTRATADA, assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-
lo por rescindido de pleno direito, após interpelação judicial ou extrajudicial, 
independentemente de indenização por perdas e danos, além das sanções previstas na referida 
lei. 
17.2. Qualquer uma das partes poderá denunciar o contrato administrativo por antecipação, 
precedido de justificativa e pré-aviso de 30 (trinta) dias, desde que seja conveniente ao 
CONTRATANTE. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 
18.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº _____, cuja realização decorre da 
autorização do Sr(a). Fernanda Oliveira Lima e da proposta da CONTRATADA. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO REAJUSTE 
19.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 
da data do orçamento estimado. 
19.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
19.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente 
ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
19.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 
reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
19.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
19.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
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para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 
deferir ou rejeitar o pedido. 
19.7. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na 
aferição final o índice definitivo. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA ‐ REGIME DE EXECUÇÃO 
20.1. Fornecimento sob Demanda: A entrega dos produtos será realizada conforme necessidade 
da CONTRATANTE, mediante solicitações formais (ordens de fornecimento), respeitando os 
prazos estipulados neste contrato. 
20.2. Entrega Parcelada: O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com o 
consumo da CONTRATANTE, evitando acúmulo excessivo de estoque e garantindo o 
abastecimento contínuo. 
20.3. Local de Entrega: Os produtos deverão ser entregues na(s) unidade(s) indicada(s) pela 
CONTRATANTE, no endereço indicado na ordem de fornecimento, dentro do prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da solicitação formal. 
20.4. Condições de Embalagem e Qualidade: Os produtos deverão ser fornecidos em suas 
embalagens originais, devidamente lacradas e identificadas, garantindo a integridade e 
qualidade dos produtos. 
20.5. Substituição de Produtos: Caso seja constatado defeito, avaria ou inconformidade com as 
especificações exigidas, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição dos itens no prazo 
máximo de 5 dias úteis, sem custo adicional. 
20.6. Frete e Responsabilidade: O transporte dos produtos até o local de entrega será de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 
20.7. É obrigação da CONTRATADA disponibilizar um contato, via telefone, com disponibilidade 
em horário comercial para que os serviços sejam solicitados. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
21.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA ‐DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
22.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– DAS ALTERAÇÕES 
23.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
23.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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23.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
23.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
24.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA ‐ DO FORO  
25.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município deAlmeirim, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
25.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 
pelas representantes das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 
 

Almerim-Pa, XX de XXXXXXXXX de 2025. 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 
CNPJ: 05.117.635/0001-97 

CONTRATANTE 
 

PARTICIPANTE 
C.N.P.J. nºxx.xxx.xxx/xxxx-xx 

CONTRATADO 


